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TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE 

 

 

 

 

 
Item 

 
Descrição do Objeto 

 
Qtd. 

 
Preço 

Unitário 

R$ 

 
Preço Total 

R$ 

01 
Curso EAD “Marco Legal de Ciência, Tecnologia e 

Inovação” 
30 950,00 28.500,00 

 Desconto 5%   
-1.425,00 

TOTAL: 27.075,00 

 

 

 

 

Solicitante: Assessoria Técnica Gabinete 

Responsável pela Solicitação: Erika Juliana Dmitruk 

1 Objeto: Aquisição do Curso Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

1.2 Especificações Técnicas: 

Solicitamos 30 matrículas no curso EAD “Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação”. Cada 
matrícula dará direito ao acesso por 3 meses a 16 horas de vídeo-aulas gravadas, material de apoio, livro 
“Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação no Brasil”, 1 aula síncrona. Ao final, os alunos que 
concluírem o curso, receberão os certificados. 

1.3 Do Fornecimento: 

1.3.1 A entrega deve ser prestada de forma única e imediata, no prazo de (05) cinco dias, após o 
recebimento da Autorização da Ordem de Compra/Serviço, nota de empenho. 

1.3.2 Local para Entrega/Prestação de Serviço: Com relação ao curso “Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação” a entrega será On-line. Cada aluno matriculado receberá um acesso individual 
para visualizar as aulas. Com relação ao livro, este deverá ser entregue na Av. Prefeito Lothário Meissner, 
350 – Jardim Botânico, Curitiba – PR, 80.210-170. 

1.3.3 Responsáveis pelo recebimento: Erika Juliana Dmitruk 

1.4 Necessidade de Amostras: Não será necessário. 

2 Justificativa e Objeto da Contratação: 

2.1 A justificativa da necessidade de aquisição do objeto: 

http://www.seti.pr.gov.br/


Avenida Prefeito Lothário Meissner, 350 I Jardim Botânico I Curitiba/PR I CEP 80210-170 I 41 3281.7300 www.seti.pr.gov.br 

 

 

 

 
Temos testemunhado a atualização rápida da legislação da ciência, tecnologia e inovação a 

partir da edição da Emenda Constitucional 85/2015 e reforma da Lei de Inovação pela Lei 

13.243/2016 e a edição do Decreto 9.283/2018. Estas normas trouxeram autorizações para 

realização de parcerias público-privadas para a área de ciência, tecnologia e inovação; para a 

constituição de ambientes especializados e cooperativos de inovação, compartilhamento de 

espaços, laboratórios e recursos humanos para projetos de CT&I, participação operacional das 

fundações de apoio, extensão tecnológica, empreendedorismo acadêmico, projetos com 

parcerias entre setor público e privado instituiu o sistema nacional de ciência, tecnologia, e 

inovação, trouxeram princípios de cooperação e integração entre os entes públicos, privados e 

empresas, bem como o fortalecimento de capacidade operacional, científica e tecnológica das 

ICTs. Estas autorizações possuem validade em todo território nacional, e naquilo que é especial 

ao Estado do Paraná, também tivemos um movimento legislativo atualizador com a edição da 

nova Lei de Inovação 20.541/2021, que revogou a Lei 17.314/2012; e Decreto 1.350/2023; e 

Lei das Fundações de Apoio 20.537/2021 e Decreto 8.796/2021. Considerando as 

competências institucionais da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior1; 

aumento dos recursos destinados para ações de Ciência e Tecnologia, sendo R$505,1 milhões 

em 2023 (290% superior ao ano de 2022)2; somadas a especialização das leis que regem este 

assunto, torna-se imprescindível a capacitação dos servidores que atuam nesta secretaria no 

tema Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. O problema a ser resolvido é o letramento 

dos servidores da Seti nas atualizações e especialidades trazidas pelo Marco Legal de Ciência, 

Tecnologia e Inovação, sendo esta contratação uma das ações neste sentido a ser realizada 

nesta Secretaria. 

2.2 A razão do quantitativo demandado: 

O quantitativo demandado visa atender a capacitação em todos os setores da Seti, contando 

com a distribuição dos acessos aos cursos às diretorias, coordenadorias, núcleos e demais 

divisões desta Secretaria. 

 

 

1 Art. 43 da Lei Estadual 21.352 de 1º de janeiro de 2023: Destacamos: I - a coordenação, implementação e 

execução da política estadual referente às áreas de ciência, tecnologia e ensino superior; V - o estímulo à ação que 

promova a qualificação de recursos humanos para a ciência e a tecnologia em todos os níveis, no âmbito estadual; 

VI - o incentivo, o controle e a fiscalização das atividades estaduais de pesquisa e experimentação tecnológica e as 

relativas ao controle da qualidade e à prestação de serviços tecnológicos; XI - o apoio, em ação combinada com 

outras Secretarias, ao empreendedorismo e a competitividade de empresas, bem como projetos de pesquisa e 

desenvolvimento de tecnologias estratégicas e da economia digital; XII - a divulgação e a transferência de 

pesquisas científicas e tecnológicas, bem como o desenvolvimento de patentes e de outros dispositivos de registro 

e proteção à propriedade intelectual; XIII - o apoio e o estímulo a órgãos e entidades que investirem em pesquisa, 

desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação, apoiando programas de fomento e atividades de pesquisa; 

XIV - a implementação e a fixação de atividades de alta tecnologia no âmbito do Estado, atuando em cooperação 

com as universidades, entidades públicas e privadas e com organismos internacionais; XV - o fomento científico e 

tecnológico por meio da Fundação Araucária de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Estado do 

Paraná - Fundação Araucária - FA. 
2 https://www.aen.pr.gov.br/Noticia/Parana-fecha-2023-com-maior-investimento-da-historia-em-ciencia-R-5051- 

milhoes#:~:text=Com%20um%20incremento%20de%20290,%2C1%20milh%C3%B5es%2C%20neste%20ano. 
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3 Pesquisa de Preço: 

 
Conforme informado no ETP, trata-se de curso escolhido considerando a reconhecida excelência e 
experiência profissional dos professores, não havendo outro curso no mercado que possa ser 
realizado de forma online, sem custos de viagem e licenças dos servidores, com esses 
professores. Das características do curso que o tornam único no mercado é a possibilidade das aulas 
serem assistidas pelos matriculados a qualquer tempo, dentro do prazo de 3 meses da contratação, o 
corpo docente, e a abrangência geral sobre o marco legal de ciência, tecnologia e inovação. 

 
Não encontramos outras ofertas similares em pesquisa na internet, o que caracteriza a presente 
aquisição como inexigibilidade, com base no artigo 74, III, f da Lei 14.133/2021 e art. 154 do 
Decreto Estadual 10.086/2022. 

 
Apenas cursos EAD síncronos (Instituto Iracema), que não aborda todos os conteúdos que o curso 
escolhido aborda, não possui o mesmo corpo docente (apenas um dos professores é o mesmo), e exige 
que se reúna ao mesmo tempo todos os 30 servidores da secretaria para a realização do curso. Além 
disso, o valor do curso não está divulgado no site. (https://institutoiracema.org.br/marco- regulatorio-de-
ciencia-tecnologia-e-inovacao/) 

 
Outro curso síncrono ofertado na internet (INNACAP) tem o valor de R$ 2.200,00 e não possui inscrições 
abertas. Além disso não possui o mesmo corpo docente que já indicamos como sendo o que é mais 
apropriado e não possui o mesmo conteúdo.( https://www.innacap.com.br/curso_cti.html) 

 
Juntamos ainda o curso ofertado pelo IBCP que está com inscrições encerradas e que tem o valor de 
R$ 1.937,50. Não possui os mesmos professores (exceto um) e em alguns temas já apresenta uma 
investigação mais aprofundada, o que foge do nosso escopo inicial que é dar uma base geral de 
compreensão do Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
(https://ead.ibcpcursos.com.br/e/50712-marco-legal-de-ciencia-tecnologia-e-inovacao-aspectos- 
conceituais-praticos-e-estrategicos) 

 
Todas as pesquisas foram realizadas em 29/08/2024, período matutino. 

 
 
 

 

 

4 Parcelamento do Objeto: O objeto deste termo de referência é de apenas 1 (um) lote de acordo com 
natureza dos itens e as especificações. 

5 Sustentabilidade: A contratada adotara as seguintes práticas de sustentabilidade: 

5.1 - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

5.2 - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

5.3 - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

5.4 - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

5.5 - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; 

5.6 - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

http://www.seti.pr.gov.br/
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5.7 - origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens e serviços contratados; 

5.8 - e utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal 

sustentável ou de reflorestamento. 

5.9 I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 

às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

5.10 - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

5.11 - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha 

sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

5.12 - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 

execução de serviços; 

5.13 - que realize um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 

de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e de 

produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes; 

5.14 - que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 

Administração Pública Estadual direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua destinação 

às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta 

seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos do Decreto nº 4.167, de 20 de janeiro de 

2009; 

5.15 - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; 

5.16 - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 

segundo disposto na Lei nº 16.075, de 1º de abril de 2009. 

 

 

8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DA CONTRATANTE: 

8.1 – DA SUBSTITUIÇÃO DO INSTRUMENTO DE CONTRATO 
8.1.1 - A contratação referida neste Termo de Referência prescindirá da formalização do contrato 
administrativo, com fundamento no art. 95, inciso I da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e art. 337, inciso 
IV do Decreto Estadual nº 10.086 de 2022, considerando que a entrega do objeto será imediata e tendo 
em vista o pequeno valor estimado da contratação. 
8.1.2 - O contrato será substituído pela nota de empenho a ser emitida e demais documentos hábeis a 
descrever a contratação. 

 

8.2 São obrigações do CONTRATADO: 

6 CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: As contratações 

diretas por dispensa de licitação ou inexigibilidade com base nos termos do art. 159 do decreto estadual 

de nº 10.086/2022 deverão ser preferencialmente realizadas com microempresas e empresas de 

pequeno porte, conforme determinação do art. 26 da Lei Complementar n° 163 de 29 de Outubro de 

2013, publicada no Diário Oficial nº. 9075 de 29 de Outubro de 2013. 

7 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS: O serviço dessa dispensa de licitação é 

classificado como serviço comum, pois possuem especificações usuais de mercado e padrões de 

qualidade definidas em edital, conforme estabelece o §° 2° do art. 338 decreto estadual de nº 

10.086/2022. 
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8.2.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo 

e firmadas na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2.2 - Efetuar a entrega do objeto/ realizar a execução dos serviços em 

perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo 

de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 

indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade/ quantidade de material e/ou descrição dos serviços 

executados mencionadas (os) neste termo de referência; 

Os dados constantes na identificação da embalagem de transporte no 

que se refere a lote, data de validade e fabricação, nome do produto, 

quantitativo, etc., deverão corresponder ao conteúdo. 

8.2.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 

8.078, de 1990); 

8.2.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos, bem como corrigir os 

serviços não executados de acordo com o termo de referência; 

8.2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.2.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas; 

8.2.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, 

quando for o caso. 

8.2.8 - Realizar o transporte do material conforme as exigências para os 

produtos, devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura, 

quando for o caso; 

8.2.9 - Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados; 

8.2.10 - Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste 

procedimento, nem subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem 

prévio assentimento por escrito da Secretaria de Estado de Ciência 

8.3 São obrigações da CONTRATANTE: 

8.3.1 - receber o objeto no local, prazo e nas condições estabelecidas bem como na proposta; 

8.3.2 - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado no termo de referência, 

bem como na proposta; 

8.3.3 - verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente 

com as especificações constantes do termo de referência, bem como da proposta, para fins de 

aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 

8.3.4 - comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 

fixando prazo para a sua correção; 

8.3.5 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do contratado, por intermédio de 

comissão ou servidor especialmente designado; 

8.3.6 - efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao efetivo fornecimento do objeto 

ou à efetiva execução do serviço. 
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9 FORMA DE PAGAMENTO: 

9.1 Os pagamentos serão feitos no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal 

atestada e do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de 

Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, 

Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação) e 

Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), ou na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais, observadas as disposições do 

Formulário de Solicitação. 

9.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na Nota Fiscal/Fatura, no 

fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

9.2.1 Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta 

corrente junto à instituição financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no Decreto 

Estadual n.º 4.505/2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

9.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 
 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

 
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
 

 
9.4 O fornecedor será notificado para retirar a nota de empenho (ou documento equivalente) no prazo 

de até 01 (um) dias uteis prorrogáveis a critério do órgão ou entidade contratante sob pena de decair do 

direito á contratação e incidir nas penalidades previstas neste Formulário de Solicitação. 

9.5 Para retirada nota de empenho (ou documento equivalente), o fornecedor deverá estar credenciado 

no Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, 

para a comprovação das condições de habilitação consignadas no neste Formulário de Solicitação, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da execução do objeto. 

9.6 O pagamento pelo bem/serviço efetivamente prestado em compatibilidade com as obrigações 

assumidas deverá ser efetuado mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, de acordo com a 

8.3.7 - efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 

contratado, no que couber; 
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natureza jurídica do fornecedor, devidamente atestada e aprovada pela Administração, conforme 

disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Estadual nº 10.086/2022, observado ainda os 

seguintes procedimentos: 

9.6.1 A Nota Fiscal/Fatura será obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

9.6.1.1 Da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de Gestão de 

Materiais Obras e Serviços – GMS/SEAP/DEAM, através do módulo Cadastro Unificado de 

Fornecedores do Estado do Paraná, nominalmente Certificado de Regularidade de Situação Fiscal 

(CRF), ou na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sites eletrônicos 

oficiais. 

9.6.1.2 Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última Nota Fiscal/Fatura vencida; 

9.6.1.3. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes a última Nota Fiscal/Fatura que 

tenha sido paga pela administração, conforme estabelecida no instrumento contratual; 

9.7 O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo constante na nota de 

empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento, bem como todos os campos preenchidos 

corretamente e sem rasuras; 

9.8 A Nota Fiscal/Fatura deverá obrigatoriamente apresentar a descrição adequada do serviço, 

valor unitário e o valor total do pagamento pretendido; 

9.9 As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas em moeda corrente nacional. 

9.10 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe tenha sido imposta pela unidade CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou 

inadimplência, nos termos da legislação vigente e do Formulário de Solicitação. 

9.11 No caso de ser constatada irregularidade de natureza formal ou de prazo nas Notas Fiscais/Faturas 

ou na documentação apresentada, a CONTRATANTE deverá formalizar expediente com os 

fundamentos da devolução dos documentos enviados à CONTRATADA, para as devidas correções e a 

documentação será considerada como se não tivesse sido apresentada; 

9.12 Ocorrendo esta hipótese, o prazo de pagamento será automaticamente postergado, 

considerando-se novo prazo de 5 (cinco) dias úteis após a solução das respectivas pendências; 

9.13 A devolução da Nota fiscal/Fatura não aprovada pela CONTRATANTE em hipótese alguma servirá 

de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços; 

9.14 A CONTRATANTE verificará as condições de habilitação da CONTRATADA, nos termos da 

legislação pertinente, sendo que as certidões que estiverem vencidas deverão ser apresentadas pela 

CONTRATADA, com prazo de validade juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, para que, só então, seja 

efetuado o pagamento correspondente por meio de crédito na conta corrente bancária indicada pela 

CONTRATADA, até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura; 

9.15. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida conforme nota de empenho, devendo ainda constar 

o número do empenho, o número da agência bancária e o número da conta corrente da 

CONTRATADA. 

 

10 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

10.1 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.1.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
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Jurídicas (CNPJ); 

10.1.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.1.3 Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

10.1.4 Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda 

Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da Federação); e 

Fazenda Municipal; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal nº 

12.440/2011. 

 

 
10.2 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela 

apresentação do respectivo documento atualizado. 

 

 
10.3 Todos os documentos apresentados deverão identificar o contratado, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando a contratada for a matriz, ou da filial, quando a contratada for a 

filial (salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 

apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 

proposta. 

11 ALTERAÇÃO SUBJETIVA: Não se aplica 

12 CONTROLE DA EXECUÇÃO: 

12.1 O recebimento provisório: 10 (dez) dias, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, ou comissão nomeada pela autoridade competente, mediante termo detalhado, quando 

verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

12.2 O recebimento definitivo: 20 (vinte) dias, por comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

12.3 Por ocasião da entrega, caso o objeto apresentado não atenda às especificações técnicas do objeto, 

poderá o Contratante rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a Contratada a 

providenciar a substituição do bem não aceito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

12.5 A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados no item 1.3 deste Formulário de Solicitação, conforme as condições e as necessidades da 

Contratante. 

12.6 O responsável pelo recebimento provisório é proibido de receber definitivamente ou 

participar de comissão designada para o recebimento definitivo do objeto contratado. 

12.7 Na hipótese do recebimento provisório e definitivo não ocorrerem dentro dos prazos fixados, 

reputar-se-ão como realizados, consumando-se no dia do esgotamento dos respectivos prazos. 

13 SUBCONTRATAÇÃO: Não se aplica 

14 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com os art. 
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Datado e assinado digitalmente 

ERIKA JULIANA DMITRUK 

Assessoria Técnica 

155 e seguintes da Lei Federal de n° 14.133/2022 e no art. 193 e seguintes do Decreto Estadual de n° 
10.086/2022. 

15 Avaliação Qualitativa do Serviço: A qualidade dos produtos/serviços entregues será avaliada pela 

execução do mesmo de acordo com as especificações constantes no presente Termo de Referência e 
seus anexos, considerando as obrigações vinculadas às partes. 

Havendo recusa por parte da CONTRATANTE, a mesma formalizará documentação solicitando o 
cumprimento dos serviços, restando a CONTRATADA providenciar as correções necessárias dentro do 
prazo estipulado. Havendo atraso na entrega a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas 
neste Formulário de Solicitação. 

16 Analise de Risco: No Art. 186º, Inciso IX, §2º do Decreto Estadual 10.086/2022: “O gerenciamento 

dos riscos poderá ser dispensado, mediante justificativa, nos casos envolvendo contratação de objetos 
de baixo valor ou baixa complexidade”, portanto os itens a serem adquiridos são de baixo valor e baixa 
complexidade sendo a gestão de riscos pode ser feita de forma mais simples e direta. 

17 Adequação Orçamentária:  

Dotação: 45.04.12.364.34.8072- Gestão Administrativa – SETI.  

Fonte recurso: 500. 

Elemento de despesa: 3390.3948  - Serviços de Seleção e Treinamento 

Elemento de despesa: 3390.3948 Serviços de Seleção e  

TRTTTreinamTreinamento 18 DECRETO ESTADUAL n.º 10.086/2022: 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 
regulamentação estabelecida pelo Decreto Estadual n.º 10.086/2022, estabelece que ESTUDO TÉCNICO 
PRELIMINAR e TERMO DE REFERÊNCIA devem ser devidamente aprovados pelas autoridades máximas 
dos órgãos ou entidades demandantes ou a quem elas delegarem competência, por meio de despacho 
motivado, atestando o alinhamento ao planejamento estratégico e ao plano de contratações anual, e deverá 
indicar: I - os elementos técnicos fundamentais que o apoiam; II - os elementos contidos no orçamento 
estimativo e no cronograma físico-financeiro de desembolso: 
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